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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANGELA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA - RJ148792
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA Nº 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
POSSIBILIDADE. LIMITE MÁXIMO RESPEITADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial ao argumento de que a agravante não teria impugnado os fundamentos do 
acórdão recorrido, razão pala qual incidiria a Súmula nº 284/STF, bem como por 
ser necessária a revisão do conjunto fático-probatório para a análise da 
controvérsia, incidindo o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.
2. Nas razões do agravo interno, contudo, a agravante impugnou apenas a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, deixando de combater a aplicação da Súmula nº 
284/STF, óbice também invocado para não conhecer do recurso especial quanto a 
suposta ofensa ao art. 54 da Lei nº 9.784/99.
Assim, inviável o conhecimento do agravo interno, neste ponto, nos termos do art. 
1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do 
ônus da dialeticidade.
3. Os honorários de sucumbência foram fixados pelas instâncias ordinárias em 11% 
sobre o valor da causa. Por sua vez, a decisão agravada determinou a condenação 
da agravante em honorários recursais, majorando em 15% a verba já arbitrada. 
Logo, a verba honorária restou fixada em 12,65% sobre o valor atualizado da causa, 
tendo sido observados os limites previstos no art. 85, §§ 2º, 3º e 11 do CPC/2015.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de novembro de 2022.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2120241 - RJ 
(2022/0132872-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANGELA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA - RJ148792
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA Nº 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
POSSIBILIDADE. LIMITE MÁXIMO RESPEITADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial ao argumento de que a agravante não teria impugnado os fundamentos do 
acórdão recorrido, razão pala qual incidiria a Súmula nº 284/STF, bem como por 
ser necessária a revisão do conjunto fático-probatório para a análise da 
controvérsia, incidindo o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.
2. Nas razões do agravo interno, contudo, a agravante impugnou apenas a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, deixando de combater a aplicação da Súmula nº 
284/STF, óbice também invocado para não conhecer do recurso especial quanto a 
suposta ofensa ao art. 54 da Lei nº 9.784/99.
Assim, inviável o conhecimento do agravo interno, neste ponto, nos termos do art. 
1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do 
ônus da dialeticidade.
3. Os honorários de sucumbência foram fixados pelas instâncias ordinárias em 11% 
sobre o valor da causa. Por sua vez, a decisão agravada determinou a condenação 
da agravante em honorários recursais, majorando em 15% a verba já arbitrada. 
Logo, a verba honorária restou fixada em 12,65% sobre o valor atualizado da causa, 
tendo sido observados os limites previstos no art. 85, §§ 2º, 3º e 11 do CPC/2015.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA 

contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente às e-STJ fls. 360/363, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ao argumento de que a 

agravante não teria impugnado os fundamentos do acórdão recorrido, razão pala qual 

incidiria a Súmula nº 284/STF, bem como por ser necessária a revisão do conjunto 

fático-probatório para a análise da controvérsia, incidindo o óbice previsto na Súmula 
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nº 7/STJ. Ademais, foi majorada a verba honorária em 15% a título de honorários 

recursais.

Nas razões de agravo interno, a agravante alega, em síntese, que não incidiria a 

Súmula nº 7/STJ, pois “não se busca um reexame das provas, mas sim, uma nova 

valoração das provas já especificadas e delineadas na decisão recorrida. Cabe esclarecer 

que enquanto no reexame, os julgadores precisam reapreciar as provas do processo para 

poder afirmar se um fato aconteceu ou não, na revaloração jurídica, os julgadores 

reavaliam se a valoração da instância inferior aos fatos já reconhecidos e apreciados na 

decisão recorrida esta adequada ao direito” (e-STJ fl. 370).

Ademais, sustenta que não seria aplicável a Súmula nº 282/STF, uma vez que 

devidamente prequestionado o dispositivo invocado no recurso especial. Aduz que 

“muito embora a decisão recorrida não tenha feito menção expressa ao artigo de lei tido 

por violado, o acórdão aprecia a matéria, devendo ser considerada prequestionada a 

questão, afastando-se a incidência da Súmula nº 282/STF” (e-STJ fl. 375).

Por fim, alega que seria indevida a majoração dos honorários de sucumbência em 

mais 15% sobre o valor arbitrado na origem, excedendo-se o limite previsto no art. 85, 

§§ 2º e 3º, do CPC/2015, cuja observância é obrigatória para a fixação dos honorários 

recursais, conforme regra prevista no § 11 de referido dispositivo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o recurso 

especial e, subsidiariamente, a manutenção dos honorários de sucumbência fixados na 

origem.

Sem impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

A decisão ora agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial ao argumento de que a agravante não teria impugnado os fundamentos do 

acórdão recorrido, razão pala qual incidiria a Súmula nº 284/STF, bem como por ser 

necessária a revisão do conjunto fático-probatório para a análise da controvérsia, 
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incidindo o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do agravo interno, contudo, a agravante impugnou apenas a 

incidência da Súmula nº 7/STJ, deixando de combater a aplicação da Súmula nº 

284/STF, óbice também invocado para não conhecer do recurso especial quanto a 

suposta ofensa ao art. 54 da Lei nº 9.784/99.

Assim, inviável o conhecimento do agravo interno, neste ponto, nos termos do 

art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do 

ônus da dialeticidade. Nesse sentido os seguintes precedentes deste Tribunal:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1421967/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 05/11/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DO DECISUM. PREVENÇÃO INTERNA. ARGUIÇÃO ATÉ O 
JULGAMENTO DO RECURSO SOB PENA DE PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, 
E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A prevenção interna é relativa, devendo ser arguida até o início do 
julgamento do recurso, nos termos do art. 71, § 4º, do Regimento Interno 
desta Corte, sob pena de preclusão.
III - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação 
do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
IV - Honorários recursais. Não cabimento.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1432231/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 
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petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.
2. No caso, a agravante não combateu a argumentação deduzida na decisão 
impugnada, segundo a qual a parte não demonstrou, nas razões do agravo em 
recurso especial, a existência de afronta ao art. 535 do CPC/1973, sequer no 
tocante ao impeditivo constante da Súmula 7/STJ.
3. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 4. A 
jurisprudência do STJ não admite inovação recursal no âmbito do agravo 
interno.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1053331/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018)

Quanto aos honorários recursais, razão não assiste à agravante.

Com efeito, o d. Juízo de primeiro fixou os honorários de sucumbência em 10% 

sobre o valor da causa, conforme sentença juntada às e-STJ fls. 186/188, tendo o 

Tribunal de origem majorado os honorários recursais em 1% sobre o valor fixado na 

sentença, nos termos do acórdão juntado às e-STJ fls. 249/256.

Verifica-se, assim, que a verba honorária foi fixada pelas instâncias ordinárias em 

11% sobre o valor da causa.

Por sua vez, a decisão agravada majorou “em 15% sobre o valor já arbitrado nas 

instâncias de origem”, ou seja, referido percentual incide sobre o valor de 11%, o que 

representa 1,65%, totalizando 12,65% sobre o valor da causa.

Logo, o valor fixado está dentro dos limites previstos no art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do 

CPC/2015.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, nego-

lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.120.241 / RJ
Número Registro: 2022/0132872-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50092411720204020000 50497219420194025101 5049721942019402510150092411720204020000

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA - RJ148792
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA - RJ148792
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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